
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO 2015 A AGOSTO 2016

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$1,00

LIQUIDADAS
INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS¹

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 132.205.957,45   425.661,24          
    Pessoal Ativo 104.952.470,22             375.661,24                    

    Pessoal Inativo e Pensionistas 27.253.487,23               50.000,00                       

    Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) -                                       -                                       

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (I I) 25.039.640,70     100.000,00          
    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -                                       -                                       

    Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -                                       -                                       

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 26.728,70                       100.000,00                    

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 25.012.912,00               -                                       

VALOR % SOBRE A RCL

FONTE:  Sistema SIAFI, COFIC/TRESC/TSE, Data da emissão : 21/09/2016, hora de emissão 16:25.

Notas: 

2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 559, de 19/9/2016.

De acordo. 

DESPESA COM PESSOAL

  DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I – II) 107.166.316,75        325.661,24               

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 695.041.042.000,00     -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (V) = (III a+III b) 107.491.977,99             0,015466                        

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 242.075.844,52             0,034829                        

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo ún ico do art. 22 da LRF) 229.972.052,29             0,033088                        

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do  § 1º do art. 59 da LRF) 217.868.260,07             0,031346                        

¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a 
ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.

Salésio Bauer
Coordenador de Orçamento, Finanças e Contabilidade

Eduardo Cardoso
Secretário de Administração e Orçamento

Denise Goulart Schlickmann
Secretária de Controle Interno e Auditoria

Presidente

De acordo. 
Encaminhe-se ao Excelentíssimo Senhor Presidente.

Sérgio Manoel Martins
       Diretor-Geral

Nos termos do inciso III e parágrafo único do art. 54 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, publique-se.

Desembargador Cesar Augusto Mimoso Ruiz Abreu
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